
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

MUNICíPIO DE ÁGUA NOVA - PREFEITURA

CN PJ : 08.357. 626 / 0001,-61,

Ofrcio:02412021

Exmo. Sr.
Ver. Jose Robério Pereira

Ag'ua Nova/RN, 01 de março de 2021 .

Contando com a costumeira atenção de Vossa Excelência e seus paÍes na
apreciação dos Projelos de interesse do município de Água Nova/RN, renovo proiestos «Ie
estima e consideração.

Atenciosamente,

JUNIOR

Presidente da Câmara Muricipal de Água Nova./RN.

Assunto: Encaminhamento de Projeto de lei

Seúor Presidente,

De Ordem do Excelentíssimo Senhor FRANCISCO RONALDO DE SOUZA,
Prefeito do Município de Água Nova./RN, através da secretária Municipal de
Administração, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento aos seus deveres, vem,
mui respeitosamente, à presença de Vossa Seúoria e dos Dignos Vereadores que
compõem essa Egrégia Câmara Municipal, com o objetivo de encamiúar o pROJETO
DE LEI N' 001/2021, que..Dispõc sobrc a Restruturâção do Conselho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e Valorização dos ProÍissionais da Educação - CACS-FLr}IDEB"

Rua.,osé Bezerra, 90, Centro,
CEP: 59.995-000 - Áeua Nova, RN.

Íelefone: (84) 3359 0008
E-mail: aguanovaprefeitura@gmail.com

Wê



MUNICíPIO DE ÁGUA NOVA - PREFEITURA
Rua José B€zerÍa, 90 - Centro - CEP: 59995.000 . ÁGUÁ NOVA - RN

CNPJ: 08.357.62610001-61 - Fone: {84} 335s.t}o8s
e-mail: aqurnovapÍeÍeituraÍAomail.com

Sltê; www.aouanova.rn,oov.br

Projeto de Lei n'. 00112021

DISPÔE SOBRE A
C(}NSELHO

DO
iiE

Agua Nova/RN, 1o de março de 2021 .

REESTRUTURÀÇAO
IiiU]{ICTFÁT,

ACOMPANHAMENTO E CONTITOLE SOCIAL DO
FUNDO DE MA}IUTENÇÃO E
DESENVOLVTMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSrCA E
DE VALORTZAÇÃO DOS PROFISSIONATS DA
fl DUCAÇÃO - CACS-TI'UNDEB.

ruSTIFICÀTIVA

Seúor Presidente, Seúores Vereadores,
'l orlllo a hoiia.i do o, rcalirir rllcti a Vossir llxc,olôiroia, a fiiir cic scr suLrletido ao

cxame e delibcração dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que objetiva dispõe sobre
a reestruturação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutençâo e Desenvolvimento cla Educação Básica e de Valorização clos Profissionais da
Educação - CACS-FIINDEB, em conformidade com o arLigo 212-A da Constiluição Federal,
regulamentado na forma da l,ei Federal no I 4.1 I 3, de 25 de dezembro de 2020.

Â1tús a l;icinulgàção da lili;otidi] Clriisiiiui- ir.,,tal rf 103, dc 2ó r.lc agostrt dc
2020, que incluiu o Att.2l2-A na Constituição Federal para tratar do -Lundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorizaçãc dos Profissionais da Educação -
F{INDEB, foi editada a Lei Federal no 14.1 13, de 25 cle dezembro de 2020 para regulamentar
o Fundo.

De acordo com relerido diploma federal (artigo 34), lotlas as esferas de
govciúo cicvoiri iiistiluir Coiisr;llio i.)?i1il áiuoir rl)ari'Li1ii ruirio c cotrlrülo soe,itrl <io IUI..illBB,
motivo pelo qual ora se apÍesenta esta propositura, tendo por objeto a nomatização sobre a
organização e o funcionamento do aludido colegiado no âmbito do Mruricípio de Água Nova.

De acorclo com o no\.o regramento federal, o CACS-FLINDEB deve ser
constituído, denúe outÍos membros, por dois representanles dos responsáveis do alLrnado.

Importante destacar que a trarnitação da propositura em apreço assume caráter
erriulgsÍtciâI, vçz que, ilos i.cÍulus do arligo 42 tla Lci letlçral rr" 14.113, de 2020, os rrovcs
conselhos devcm estar constituídos até a data de 30 dc março de2021.

Por outro lado, cumpre ressaltar que a constituição do CACS-FLfNDEB
depende da indicação dos representantes de diversos segmcntos que devem integrar a sua
composição, circunstância que demanda tempo razoável para o cumprimento.

Nessas condições, evidenciadas as razões que embasam a iniciativ4
consubstanciadas, em ultima análise, na necessidade de adequação da legislação de regência do
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controlc Social do Fundo de Manutençâo e
l)esenvolvimento da Eriucação Basioa e de Valorização dos Profissionais da irducação - CACS-
FLINDEB às novas regras estabelecidas pela Lei Federal n' 14.113, de 2020, contará ela, por
certo, com o aval dessa Câmara Municipal.
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Sltêr !4!4g3j.yj.Egya,Í!,9.9y!Í
Ante ao exposto, Francisco Ronaldo de Souza, Prefeito Constitucional do

Municipio de Agua Nova,lRN, no uso de suas atribuições legais, encaminha o pÍesente PÍojeto
de Lei para que seja discutido e votado pela Câmara Municipal:

RIiSOLVX opi.scirtâ. o :;cguitic plo;cto r1o Lci:

Art. f'!O Conselho Municipat de Acompaúamento e Controle Social do
Fundo de Manutenção e f)esenvolvimento cia Eciucação Básica e cie Valoriz-ação dos
Profissionais da Educação no Município de Água Nova - CÀCS-FLINDEB, em conformidade
com o aíigo 212-A da Consütuição Federal, regulamentado na lorma da Lei Federal n" 14.1 13,

25 dc dozci,,trrci dx 2A2C, fiça rcesir ir'rui aii() dú aúol(iú úo,l{ as disposições cicsla liri.

Art. 2" O CACS-FUNDEts tem por finalidade proceder ao acompanhamenloq6.-
e ao controle social sohre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo,
com organização e ação independentes e em harmonia com os órgãos da Administragão Pública
Municipal, competindo-lhe :

I - elabor'ar' paeoer' sr-ri-.r|e as Fresiações tlc coiiias, uotú'tir'rrte previslo tto
parágrafo único do art. 31 da Lci Fedcral no 14.113, dc 2020;-\"

II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta
orçamentiíria anual, objetivando concorrer para o regular e teÍnpestivo üatamento e

encamiúamento dos dados estatísticos e Íinanceiros que alicerçam a operacionalização do
Fundo;

III - acoirrpzlrLar a aplioação dt.rs rceursos ie<ierais íiarsierieios à oolta do
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar- PNATE e do Piograma de Apoio aos

Sistema^s de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - PEJA;
lV- acornpanhar a aplicação dos reeursos federais transferidos à conta dos

programas nacionais do govemo federal em andamento no Municipio;
V - receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas

reforidos uos ineisos lII c IV do "r;apul" dcstc ari.igo, forrrruliurdo parocctos cottclusivos aoetoa
da aplicação desses recursos e eneaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação- FNDE;

VI - cxaminar os rcgistros con&ábcis e dcmonstrati.ros gcrenciais mensais e
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo;

VII - atualizar o rcgimcnto intcmo, obscrvado o disposto ncsta lci.

Ári. 3" O CÁCS-FUi.lDlrB poderá, sempre cluo julgcr oonvcnionte:
I - apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos de conlrole intemo e exlemo,

manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo,
dando ampla transparência ao docurnentc em sítio da intemet;

II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretiârio
Municipal de Educação ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo
de recursos e da execução das despesas do Fundo;

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, com pÍzlzo para
fomecimento não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços
custeados com recursos do Fundo;

ã-
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b) tbthas de pagamento dos prolissionais da educação, com a discriminação

dos servidores em efetivo exercício na educação basica e a indicação do o respectivo nível,
modalidade ou tipo de estabçlecimento a que se encontrarem vinculados;

c) convênios/parcerias com as instituições comunitárias, confessionais ou
fi lantrópioas seur fi ns I ur:rativos;

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções;
IV - rea.lizar visitas para verificar, "in loco", entre ouúas questões pertinentes:
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços realizados pelas instituições

escolares com recursos do F'undo;
b) a adequação do serviço de úanspoúe escolar;
c) a ulilização, crtt bsrtolíuio do sistr;rrta tl; orrsho, dr: bcns adquiridos con

recursos do Fundo para esse fim.

AÍÍ. 4" A fiscalização e o controle do cumprimento do disposto no art. 212-
A da Constituição Federal e nesta lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos
rccursos do Fundo, scrão cxcrcidos pclo CACS-FUNDEB.

Art. 5" O CACS-FUNIIBB dcverá elaborar c aprcsentar ao Podcr Exccutivo
parecer referente à prestação de contas dos recursos do Fundo.

Par'ágrafo único: O par'ecer deve ser apresentado err até 30 (Í'inta) dias arrtes
do vencimento do prazo de apresentação da prestação de contas pelo Poder Executivo ao
Tribunal de Contas.

Àr{. 6" O CACS-FI,Q.IDEB sorá consl-ituído por:
I - membros titulares, na seguinte conformidacle:
a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 1 (um) deles

da Secretaria Municipal dc Educação;
b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública do

Município;
r-) I (urrr) represerrtarrie cios diictores tias escolas l-rásioas públir.as;
d) I (um) representârte dos servidores técnico-administrativos das escolas

bâsicas públicas;
e) 2 (dois) representântes dos pais/responsáveis de alunos da educação basica

pública do Município;
Í) 2 (dois) Íepresentantes dos estudantes da educaçâo básica pública do

iviuriiuípio;

S) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação- CME;
h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar, previsto na Lei Federal n'8.069,

de 13 de jtúho de 1990 - Estatuto da Criança e do Âclolescente, indicado poÍ seus paÍes;
i) 2 (dois) representantes de organizaçôes da sociedade civil;-
II - membros suplentes: para cada membro titular, será nomeado um suplente,

representante daúesma categoriâ ou segmentô social com asserÍo no Consellio, que substituirá
o titular em seus impedimentos temporánios, provisórios e em seus afastameltos definitivos,
ocorridos antes do fim do mandato.

§ 1'Para fins da represenlação referida na alínea "i" do inciso I do "capu1"
deste artigo, as organizações da sociedade civil deverão atender as segúntes condições:



do edital;

gastos públicos;
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I - ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da
Lei Federal no 13.019, de 3l dejulho de2Al4;

Ii - deseirvolver atividades direcionadas ao Municipio de Água Nova;
III - estar em funcionamento há, no mínimo, I (um) ano da data de publicação

IV- desenvolvet ativiilades relacionaclas à eclucação on ao conttole social dos

V - não figurar corno beneÍiciaria dc recursos fiscalizados pelo CACS-
FUNDEB ou como contratada pela Administração a título oneroso.

§ 2'Na hipótesc de incxistôncia dc cstudantcs emancipados, no caso da alínea
"f' rio iuoiso I cio "caput" riestc enl.igo, a reprcseutaçãr-r esludanlil potlerá acorrrpanlur as leutiões
do conselho, conr dircito a voz.

Art. 7' Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB:
I - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os SecretiáLrios_Municipais*bem como seus

cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro gtau;
II - o iesc,ureiro, curilatlur' ou iturçiorráio de errtliresa tlc asscsst.xia ou

consultoria quc prcstcm seÍviços relacionados à administração ou ao controle intemo dos
recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consaÍgüneos ou afins desses profissionais,
até o terceiro grau;

III - estudantes que não sejam emancipados;
IV - responsáveis por alunos ou Íepresentantes da sociedade civil que:
a) c;.:o' çiiirr caiBos oü fur,çõos pú'ulioas dr, livr,.: rroillúatãú o oxolor a.ção t1o

âmbito dos órgãos do Poder Executivo;
b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder Executivo.

Art. 8' Os membros do CACS-FUNDEB, .observados os impedimentos
previstos no aÍigo 7o desta lei. serão indicados pelos respectivoí órgão e setores.

lar'ágr alo úrtioo: Às iiitlicaçõcs tlos Consotrhcir'os ocoi lerão coni antcoedôncia
de, no mínimo, 20 (vinte) dias do término do mandato dos conselheiros já designados.

Art. 9' Compete ao Pocler Executivo designar, por meio de portaria
específica, os integrantes dos CACS-FUNDEB, em conformidade com as indicações referidas
no artigo 8o desta lei.

Âi í. 10. O I'iosicloi-rlo c o Vioc'l'rusidoirts tio CACSJrUl.ll)iill scrão olcilos
por seus pares en reunião do colegiado, nos termos previstos no seu regimento intemo.

Parágrafo único. Fioam impedidos de ocupar as funções de Presidente e de
Vie e-Presiclente qualquer representante do Poeler Executivo no eolegiado.

Art. 11, A atuação dos membros do CACS-FUNDEB:
I - não será remunerada;
II - será r:onsiderada ativitlade de relevurte interesse social;
III - asscgura iscnção da obrigatoriedade de tosteÍnunhal' soilc informações

recebidas ou prestadas em razáo do exercício de suas atividades e sobre as pessoas que
confiatem ou deles receberem iriformações;
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IV - será considerada dia de efetivo exercício dos representantes de
professores, diretores e servidores das escolas públicas em atividade no Conselho;

V - veda, no caso dos conselheiro,s representantes de professoles, diretores ou
servidores dâs escolas públicas, no curso do mandato:

a) a u;<ortciaçãti rie oiicio, delrissão do cargt-r Lru eiiipr'cgo scrrtjusla oatisa ou
transferência involunuíria do estabelecimento de ensino em que atuaÍr;

b) o afastamento involuntário e injustiflcado da condição de conselheiro antes
do término do mandâto para o qual teúa sido designado;

VI - veda, no cÍtso dos conselheiros representantes dolestudantes em
ativiclade no Conselho, no curso do mandato, a atribuição de Íàlta injustificada nas atividades
cscolari;s, scirdii-lLcs asscgui a.ios os «liri;iit,s lrctiagrigioos.

Aú. 12. O primeiro mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB,
nomeaclos nos termos clesta lei terá vigência até 31 de dezembro de 2022,

. Parágrafo único. Caberá aos atuais membros dg _CACS-F!,1§-DEB exercer as

funçôes áiompanhamento e de controle previstas na legislação até a assunção dos novos
urcrttbr'os do cclcgiaclo rtcnoados tics tcrnios dc:;ta lci.

Áú. 13. A partir de 1o de janeiro do terceiro ano de mandato do Prefeito, o
mandâto dos membros do CACS-FIINDEB será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para
o próximo mandato.

AI !. l+. AS )CLlriiOOS alú L AL )-l Lri!,-,i1 ,i, SCr aL) ICiillZaOaS.

I - na periodicidade definida pelo regimento intemo, respeitada a frequência
mínima bimestral, ou poÍ convocação de seu Presidente;

II - extraoreLnariamente, qnando convocadas pelo Presidente ou mediante
solicitação por escrilo de no mínimo, 2/3 (dois terços) dos inlegranles do coleg,iado.

§ 1' As reuniões serão realizadas em primeira convocação, com a maioria
simples dos membros do CACS-f UNDEB ou, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos
após, com os membros preseotes.

§ 2" As dclibcraçõcs serão aprovadas pela maioria dos merullos pÍescntes,
cabendo ao Presidente o voto de qualidade nos casos em que o julgamento depender de
desempate.

ÁrÉ. 15, O sílio na irrlcrrrcl colteldo fiilorrnaçôes atual izadas sobre a
conrposição e o firncionamento do CACS-F[INDEB terá continuidade com a inclusão:

I - dos nomes dos Conselhe'iros e das ent'idades ou segmentos que
rcprcscntam;

II - do correio eletrônico ou outre canal de contalo direto c,om o Conselho;
III - das atas de reuniões;
iV - dos rr;latór ios o pailceÍes;
V - outros documentos produziclos pelo Conselho.

Art. 15. Caberá ao Poder Executi.ro, com vistas à execução plena das
competências do CACS- FUNDEB, assegurar:

I - infraestrutura, condiçõcs materiais e equipamentos adeqúdos e local para
rcalização das reuniões;
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II - profissional de apoio para secÍetariar, em especial, as reuniões do
colegiado.

Art 17. O regimento interno do CACS-FLINDEB d.ue.,i s.. atualizado e

aprovado Iio prazo nlíximo de até 60 (sessenta) dias após a posse dos Conselheiros.

Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrilrio.

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL
Estado do Rio Grantle do Norte, aos 1" dias clo rnês de urarço de2021.

DE ÁGUA NOVA,

de Souza


